
Ao Senhor Presidente Interino da FUNASA,
______________________________, ocupante do cargo de ___________________, matrícula Siape ____________ e CPF _____________________ vem, com esteio no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da CF e no art. 104 da Lei n. 8.112/90, noticiar e requerer o que se segue.

Foi editada a MP nº 1.156, em 02.1.2023, cujo objeto era a extinção da Funasa, tendo havido, posteriormente, a caducidade, em 01.6.2023.

A Portaria nº 921/23, de 23 de março de 2023, transferiu todos os convênios e contratos da Funasa para o MCID e os convênios de educação em saúde ambiental para o MS.

Além disso, a Portaria nº 881/23, de 23 de março de 2023, alterou a lotação dos servidores da Funasa, promovendo sua nova lotação no MS, no MCID e no MGI.

Contudo, até agora, não houve a edição de Decreto Legislativo, regulamentando as relações jurídicas decorrentes da perda de eficácia da mencionada medida provisória, conforme § 3º do Art. 162 da CF/1988, nada obstante tenha sido instituída a Portaria nº 3.744, de 14 de julho de 2023, criando a comissão para reestruturação e modernização da Funasa, após a perda de eficácia da MP nº 1.156/2023, com prazo de vigência inicial de 30 dias.

Mas, após o término de vigência da mencionada comissão, não houve divulgação de qualquer relatório, sequer de forma ampla e transparente.

Posteriormente, a Portaria MGI nº 11.385, de 16.10.2023, autorizou o retorno de parte dos servidores, então lotados no MS, para composição de força tarefa na FUNASA.

Em razão disso, adveio o Ofício nº 1.557/2023/SE/GAB/SE/MS, de 27 de dezembro de 2023, noticiando o deferimento pelos Superintendentes Estaduais do MS do retorno dos servidores lá lotados, para a FUNASA, que assim desejassem.

No caso, o (a) requerente, diante de todo esse cenário e absoluto descaso com sua situação funcional, deseja retornar para FUNASA, tendo sido este seu desejo, inclusive, objeto de e-mail endereçado a esse órgão, mas que ainda não teve qualquer resposta.

Do exposto, requer que seja devolvido (a) à FUNASA, sem delongas e imediatamente e que não tenham qualquer prejuízo funcional muito menos no recebimento da sua gratificação de desempenho.

Pede deferimento.

________, __________________ de 2024.
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